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A ÉTICA NOS NEGÓCIOS

Na esteira do consumismo, como uma manifestação de preocupa-
ções sociais vocalizada desde os anos 1960, Aaker & Day (1982) mos-
tram como virtualmente todas as instituições têm sido submetidas pelo
público a crescentes exame crítico, ceticismo e perda de estima, forman-
do um quadro de certa desilusão com o sistema socioeconômico. Aí en-
tram as organizações judiciais, governamentais, universitárias, religiosas
e, não menos, as de negócios. Diante desse panorama é que assoma a
ética nos negócios como ética aplicada, ou seja, a aplicação da compre-
ensão sobre o que é bom e direito para o conjunto de instituições,
tecnologias, transações e atividades daquilo que se conhece como negó-
cios (Velasquez, 1998:1). Pelo menos no exterior (países mais desenvol-
vidos), o estudo das questões éticas no ambiente de negócios tem atraído
significativa atenção da pesquisa acadêmica. É uma resposta à crescente
consciência pública e governamental a respeito dos efeitos sociais e
ambientais das atividades empresariais (Rawwas & Singhapakdi, 1998).
Isso está estampado nos hoje prestigiosos Journal of Business Ethics e
Business & Professional Ethics Journal, embora esses periódicos só
tenham vindo a lume na década de 1980 (Vitell & Muncy, 1992).

Pode ser que essa tendência se esteja espalhando pelo mundo, embo-
ra as evidências científicas disso sejam menores. McGrath (1993), por
exemplo, ao refletir sobre a Ásia, via a onda de mudanças políticas que
varria aquela região apontando para uma mudança drástica das atitudes
públicas, tendo em vista as pessoas cada vez mais cansadas da implacável
corrupção que permeava os negócios e a política por décadas. Segundo
ele, a mudança inevitável para economias orientadas para os clientes
daria ao público a voz devida para obter o que era desejado. Então, como
jamais acontecera em época alguma na Ásia, a ética nos negócios já seria
um fator com impacto direto sobre o desempenho financeiro das empre-
sas.

Com efeito, entre outros argumentos para a adoção da ética nos ne-
gócios, Velasquez (1998:39) inclui a persuasão possível ao mostrar-se
que as considerações éticas são consistentes com as buscas típicas dos
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negócios, em particular a procura de lucro. Para tanto,
contudo, ele reconhece que �apontar para empresas indi-
viduais em que a preocupação ética tem existido lado a
lado com o lucro não demonstra completamente que essa
primeira pretensão seja compatível com a segunda�. Su-
cede que inúmeros outros fatores podem afetar a lucra-
tividade (como uma recessão econômica ou mudanças dos
gostos do consumidor). Pela incidência desses fatores, esse
autor sensatamente expõe que empresas podem ter a co-
incidência de uma postura ética acompanhada por lucros
durante certo período. Além dos muitos outros fatores
que afetam a lucratividade, há diversas maneiras de defi-
nir a ética, bem como vários modos de definir a lucrati-
vidade.

Acerca da realidade brasileira, Moreira (1999:17) pre-
tende demonstrar que �já há no Brasil uma consciência
social que clama pela prática da ética empresarial, assim
como um ambiente jurídico que propicia e exige esse tipo
de prática�. Entende ele que a sociedade brasileira quer
que as empresas que aqui atuam alcancem o lucro obser-
vando os princípios éticos. No entanto, essa obra vem
desprovida de qualquer evidência empírica em torno da
perspectiva de profissionais das empresas, estando mais
centrada em discussões de leis e tendo uma natureza tipi-
camente profissional (não havendo qualquer referência
bibliográfica).

Já no exterior, em que pesem as dificuldades metodo-
lógicas, vários estudos investigaram se o comportamento
ético é correlacionado com a lucratividade, mas seus re-
sultados não são homogêneos; ora apontam numa dire-
ção, ora noutra. Estudos esses em que comumente a ética
intervém como uma dimensão da responsabilidade so-
cial da empresa. Nessa linha, sobressaem como clássi-
cos o estudo de McGuire, Sungren & Schneewels (1988),
constatando a correlação entre os dois constructos, e a
pesquisa de Aupperle, Carroll & Hatfield (1985), conclu-
indo haver ausência dessa correlação. Entretanto, Velasquez
(1998:39) assevera inexistir trabalho científico sugerindo
que a ética seja prejudicial aos lucros, algo como um �dre-
no�. Não obstante, essa seara requer melhor compreen-
são científica.

O MARKETING E A ÉTICA DO CONSUMIDOR

Dentro do todo das empresas, como exerce nos negó-
cios a interface com os consumidores, a função Marketing
tende a enfrentar maior observação, gerar as maiores con-
trovérsias e receber mais críticas em relação a práticas de
trabalho moralmente dúbias. Por isso a atenção já devota-
da, no Primeiro Mundo, à ética do Marketing. Mesmo
assim, e mesmo naqueles países com maior desenvolvi-
mento científico, Rawwas, Patzer & Klassen (1995) consi-
deram que a disciplina Marketing está longe de examinar

a contento a perplexidade da dinâmica em torno da ética
do consumidor. Esta é definida como �os princípios e pa-
drões morais que guiam o comportamento de indivíduos e
grupos quando eles obtêm, usam e descartam bens e ser-
viços� (Vitell & Muncy, 1992). Ademais, Erffmeyer, Keilor
& LeClair (1999) observam como são poucos os estudos
contemplando especificamente a ética do consumidor em
outros países que não os Estados Unidos.

Para Bartels (1967:23), as �culturas contrastantes de
diferentes sociedades produzem diferentes expectativas,
que se tornam expressas nos diferentes padrões éticos de
tais sociedades�. Então, para ganhar melhor discernimento
acerca da universalidade das crenças éticas dos consumi-
dores, há que contar com pesquisas comparativas de ati-
tudes éticas ao longo de diferentes culturas (Rawwas, Patzer
& Vitell, 1998). Três décadas atrás, ao propor um modelo
de ética em Marketing, Bartels (1967) realçava a influên-
cia da cultura nas decisões éticas. Já então, fatores cultu-
rais fundamentais, como identidade nacional, religião, va-
lores e costumes, foram por ele detectados como influen-
tes nas questões éticas.

Na atualidade, quando cresce a atuação de empresas
em âmbito internacional, não se pode ignorar que, à es-
pera dos empreendedores, pode emergir um pertubante
arranjo de diferenças em valores morais (Rawwas, Patzer
& Klassen, 1995). Para que uma organização sobreviva e
floresça na economia global, consoante Erffmeyer, Keilor
& LeClair (1999), ela precisa compreender os valores e os
comportamentos de cada distinto grupo de distribuidores,
varejistas e consumidores finais, administrando conjuntos
potencialmente diferentes de percepções sobre a conduta
ética nos negócios.

Já Fullerton, Kerch & Dodge (1996) lamentam a pou-
ca pesquisa empírica dedicada à mensuração da predispo-
sição ética do consumidor e como, ainda assim, a maior
parte dela só tomou corpo recentemente. Nessa esfera há
fenômenos interessantes, como o exposto por Rawwas,
Patzer & Vitell (1998), em que as pessoas estariam mais
propensas a insistir em seus direitos como consumidoras
do que a aceitar suas obrigações correspondentes. Tal é o
caso das conclusões de Wilkes (1978): mesmo quando os
consumidores desaprovam participar de certas atividades
tidas como erradas, eles ainda tendem a perceber certas
práticas não-éticas como toleráveis, vendo os negócios
como os que estão errando, não o consumidor.

Referindo-se à reputação da Ásia como uma �selva
moral� em matéria de relações de troca, Chan, Wong &
Leung (1998) mencionam fatos como os colossais níveis
de pirataria de software e de falsificações de marca nos
mercados asiáticos. Atente-se que isso não parece nada
estranho na realidade brasileira, muito pelo contrário.
Contudo, esses autores discordam que a causa principal
desse quadro seja o desejo de lucros excessivos por parte
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de certos empresários. Para eles, os consumidores é que
seriam a força real por trás desse comércio desvirtuado,
no qual os baixos padrões éticos podem ser a variável-
chave que alimenta o comportamento antiético de parce-
la dos fornecedores. De fato, parece que o consumidor
pode exercer influência saudável sobre os negócios com
vistas ao aprimoramento dos seus padrões éticos, o que
tende a repercutir sobre outras esferas da sociedade, quem
sabe até sobre ela como um todo.

No Brasil há diversos artigos jornalísticos versando so-
bre ética e responsabilidade social empresarial, neles sen-
do destacado o papel dos consumidores. Villela (1999),
empresária e líder de diversas organizações não-governa-
mentais, começa definindo a responsabilidade social da
empresa como o comprometimento do empresário com a
adoção de um padrão ético de comportamento, contribu-
indo para o desenvolvimento econômico � como uma
estratégia que melhora a qualidade de vida dos funcioná-
rios e a multiplica por suas famílias, a comunidade e a
sociedade em geral. Exprime ela que uma empresa que se
pretenda competitiva deve satisfações não só aos acionis-
tas, mas também a seus consumidores, donde a necessi-
dade de investir em imagem e reputação. Em defesa dessa
posição, menciona pesquisa da entidade norte-americana
Business for Social Responsability que aponta 76% dos
consumidores nos Estados Unidos como preferindo mar-
cas e produtos envolvidos com projetos sociais. Então re-
conhece não existirem no Brasil �estatísticas sobre o as-
sunto�. Curiosamente, ao defenderem a ética e a respon-
sabilidade social da empresa, o empresário Largura (1999)
e o gerente Braz (1999) oferecem o mesmíssimo dado
percentual dessa pesquisa norte-americana citada por
Villela (1999), como aqui acaba de ser transcrito.

Do mesmo modo, na revista Exame, nos últimos
anos vários são os artigos e reportagens que seguem
nessa configuração: defesa enfática da ética e da res-
ponsabilidade social das empresas como uma postura
que vale a pena pelo retorno que propicia para os ne-
gócios, incluindo a melhor resposta dos consumidores,
porém sem base alguma consistente e conclusiva de
dados comprobatórios; apenas um ou outro caso ex-
posto de forma anedótica. Disso são exemplos: Vidigal
(1996), alertando os empresários cujos negócios não
se pautam pela ética, pois �os melhores clientes não
ficam com empresas que jogam sujo�; Leal (1998),
expondo que a �empresa ética não é sonho� e que a
�responsabilidade social é um assunto estratégico para
os negócios�; Vassallo (1999), para quem �o mercado
de amanhã vai dar preferência aos negócios éticos�.
Portanto, surgem como preocupantes essas feições de
uma completa falta de investigação empírica sobre tal
domínio no País e, em particular, as atitudes e inten-
ções do consumidor em face da ética das empresas.

Refletindo acerca desse repertório jornalístico, cabe
atentar para a lição de Bunge (1998:3-6): a ciência não é
apenas um prolongamento ou mesmo mero refinamento
do conhecimento comum. Ressalta ele que a ciência cons-
titui um conhecimento de um tipo especial, pois lida pri-
mariamente (embora não apenas) com eventos não obser-
váveis, não suspeitados pelo leigo, inventa e tenta conjec-
turas além do conhecimento ordinário e testa tais suposi-
ções com a ajuda de técnicas especiais. Assim sendo, não
haveria como tomar a produção de jornalistas como ciên-
cia, ademais a produção eivada das limitações expostas.

O panorama também é desfavorável na esfera acadêmi-
ca. Em artigo teórico, Menck (1999) propõe um modelo da
formação da utilidade do consumidor como efeito do envol-
vimento social da empresa, buscando explicar o envolvimento
social a partir de motivações não necessariamente calcadas
em altruísmo, mas sim nas diversas formas pelas quais ele
possa representar valor para o consumidor. A restrição é
que não foi identificada publicação de qualquer teste desse
modelo e, ademais, quanto à realidade brasileira, é sintomá-
tico constatar que tal artigo conte com uma única citação
bibliográfica nacional, extraída da revista Exame. Na ciên-
cia, realmente não se pode prescindir de comprovação
empírica. Martin (1994) assevera que se uma teoria não pode
ser comparada com pesquisa empírica, então ela não pode
ser validada pela comunidade científica e será de pequeno
ou nenhum uso para os praticantes.

Com vistas à superação de tal vácuo de avaliação empí-
rica, Creyer & Ross Jr. (1997) recomendam estudar e
mensurar a perspectiva do consumidor perante o compor-
tamento ético empresarial por meio de quatro constructos,
oferecendo escalas unidimensionais para a mensuração
de cada um deles. O primeiro constructo é concernente às
Expectativas do Consumidor quanto ao Compor-
tamento Ético das Empresas, como crenças referen-
tes ao que se espera ou antecipa sobre o comportamento
ético empresarial. O segundo refere-se à Importância
Atribuída pelo Consumidor ao Comportamento
Ético Empresarial, pois as expectativas de comporta-
mento ético, por exemplo, podem ser elevadas, mas de
reduzida importância para um indivíduo. O terceiro
constructo é a Propensão do Consumidor a Punir o
Comportamento Não-Ético Empresarial, enquanto
o último é a Propensão do Consumidor a Recom-
pensar o Comportamento Ético Empresarial. Para
um indivíduo equilibrado, normalmente o comportamen-
to ético empresarial deve ser algo desejável (com variados
graus de expectativas e importância), como um benefício
que ele recebe na relação de troca, seja direta ou indire-
tamente, de modo intangível ou tangível. Contudo, há o
outro lado da equação de troca entre consumidores e forne-
cedores. É nele que entram as inclinações (em graus tam-
bém variados) para punir o comportamento não-ético e para



Revista de Administração, São Paulo v.36, n.2, p.6-15, abril/junho 2001 9

OS CONSUMIDORES RECOMPENSAM O COMPORTAMENTO ÉTICO?

recompensar o comportamento ético empresarial, pelo exer-
cício da prerrogativa de escolher um ou outro fornecedor
sob determinadas condições negociais. Aí nesse domínio es-
tá em cena a determinação do consumidor em sacrificar-se
(monetária e não-monetariamente) para: valorizar uma em-
presa ética; desvalorizar uma empresa não-ética.

Aplicando esse referencial teórico, Creyer & Ross Jr.
(1997) estudaram uma amostra norte-americana bem espe-
cífica, formada por 280 pais de crianças matriculadas numa
mesma escola elementar pública da região nordeste do país.
Tomando os dados como paramétricos, em uma escala de 1
a 7, todas as médias dos quatro constructos foram superio-
res a 5, sugerindo grau consideravelmente intenso da pers-
pectiva desses consumidores ante o comportamento ético
empresarial. Esse resultado parece confirmar aquilo que, no
início dos anos 1990, ao fechar o seu livro com uma �Uma
Rápida Olhadela nos Anos 90�, Popcorn (1994:167) frisa-
va: �As notícias são boas. (...) A tonalidade dessa década
serão os recursos internos dos consumidores opondo-se aos
perigos e ameaças externos: econômicos, criminais, éticos
e ecológicos�. Entretanto, de novo, resta saber da real pro-
cedência desse resultado e até da sua, quem sabe, universa-
lidade. Mais esse é um desiderato desafiador, pois à medida
que o estudo da ética no marketing continua a desenvolver-
se, seus pesquisadores estarão crescentemente confronta-
dos por complexos dilemas conceituais e empíricos há mui-
to debatidos pelos filósofos e pesquisadores de outras disci-
plinas (Thompson, 1995).

Quando se pensa em estudo da ética do consumidor
brasileiro, desponta a possibilidade de aparecimento de
um fenômeno interessante, em que a conturbação socio-
econômica vivida pelo País (altos índices de violência ur-
bana, elevado percentual de desemprego, acendrada con-
centração de renda) deteriora a postura ética do consumi-
dor. Rawwas, Patzer & Vitell (1998:436) mostram como
isso aconteceu sob condições extremas de transtorno e
guerra civil no Líbano e na Irlanda, desenvolvendo-se ob-
jetivos e comportamentos de sobrevivência diluentes dos
valores morais em geral e da ética de mercado em particu-
lar. Logo, é premente conhecer a realidade empírica bra-
sileira a esse respeito.

OBJETIVOS, QUESTÕES E METODOLOGIA

A partir do contexto relatado, decidiu-se empreender
uma pesquisa empírica na realidade brasileira com o obje-
tivo principal de investigar a relação causal entre dois da-
queles constructos sugeridos por Creyer & Ross Jr. (1997),
considerados como de especial interesse científico e pro-
fissional: a �Importância Atribuída pelo Consumidor ao
Comportamento Ético Empresarial� (IMPOETIC) e a �Pro-
pensão do Consumidor a Recompensar o Comportamen-
to Ético Empresarial� (RECOETIC). Havendo evidências

dessa relação, então a influência dos consumidores sobre
as empresas rumo a um comportamento ético pode tor-
nar-se excepcionalmente contundente, já que ensejando
uma via para melhor desempenho dos negócios.

Diante desse objetivo, a opção foi por uma pesquisa
do tipo conclusiva causal. Só a pesquisa causal permite
inferências sobre vínculos de causa e efeito, ao contrário
de uma pesquisa conclusiva descritiva que apenas os pode
sugerir (Malhotra, 1996). Na análise, fez-se uso do méto-
do de modelagem de equações estruturais (MEE), pelas
suas poderosas possibilidades. Esse é um método que per-
mite avaliar a procedência estatística, a magnitude e a di-
reção dos diversos caminhos causais de modelos, com a
vantagem de utilizar dados de levantamentos apenas des-
critivos (Hair et alii, 1998).

Nessa linha da MEE, com forte base teórica, foi confi-
gurado um modelo tendo o constructo (variável latente)
IMPOETIC como causa e o constructo (variável latente)
RECOETIC como efeito. As variáveis mensuradas des-
ses dois constructos são as propostas por Creyer & Ross
Jr. (1997), sendo dez para IMPOETIC e cinco para
RECOETIC, estando todas elas dispostas no quadro da
página seguinte, já com o fraseado final em português uti-
lizado na pesquisa. As variáveis IMP03 e IMP08 têm sen-
tido negativo. Todas as variáveis mensuradas seguiram o
formato da escala Likert, com sete posições de discordân-
cia/concordância. Cada uma das posições da escala foi
rotulada, indo de 1 como �discorda totalmente� a 7 como
�concorda totalmente�. Aproveitaram-se os constructos e
variáveis mensuradas ofertados por Creyer & Ross Jr. (1997),
acompanhando Aupperle, Carroll & Hatfield (1985), para
quem as dificuldades nesse domínio de estudo se agravam
pela falta de esforço continuado de teste empírico de defini-
ções, proposições e conceitos. Um questionário foi ela-
borado, com as variáveis mensuradas de IMPOETIC e
RECOETIC, além de outras variáveis descritoras do perfil
demográfico dos respondentes. Rápido pré-teste do questio-
nário foi cumprido, com algumas correções de redação fei-
tas em decorrência dele. Então, o objetivo principal antes
definido deu forma à seguinte questão:
� Há ajustamento global em um modelo que tem o constructo

�Importância Atribuída pelo Consumidor ao Comporta-
mento Ético Empresarial� como causa e o constructo �Pro-
pensão do Consumidor a Recompensar o Comportamento
Ético Empresarial� como efeito?

A população-alvo foi definida como o conjunto de assi-
nantes de linha telefônica fixa das cidades de Belo Horizon-
te e Contagem (no estado de Minas Gerais, Brasil) no ano
de 1999, que foram relacionados com base na Lista Telefô-
nica Oficial 1999. Em fevereiro de 1999 foi extraída dessa
população, por amostragem aleatória sistemática, uma amos-
tra inicial de 1.700 assinantes. Em 5 de maio de 1999 foi
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remetido pelo correio o questionário para ser auto-respon-
dido, com posterior devolução também por via postal, com
o selo já pago. Não se pôde, por carência de recursos finan-

ceiros, despachar uma carta adicional cobrando a devolução
dos questionários. Depois de aguardar a devolução dos ques-
tionários ao longo de 45 dias, formou-se uma amostra final
de 325 questionários válidos, o que perfez uma taxa de re-
torno de 19,1%, ainda julgada razoável para esse método
de levantamento. Os questionários recebidos depois do pra-
zo foram simplesmente descartados.

Como já referido, todas as variáveis mensuradas segui-
ram a escala Likert. Jöreskog & Sörbom (1996:239)
enfatizam que a metodologia da MEE é mal utilizada quando
escores arbitrários de escala (1, 2, 3, ...) para categorias,
tal qual ocorre na escala Likert, são tratados como dota-
dos de propriedades intervalares. Prenovost (1999) lamenta
que ainda hoje as variáveis de nível ordinal formem a base
de muitos dos dados usados em modelos paramétricos,
quando esse tipo de processo de agregação assume no
mínimo um nível intervalar de mensuração. Consoante es-
sa abalizada orientação, assumiu-se aqui que os dados pro-
venientes da escala Likert são de natureza estritamente
ordinal. Ademais, para tais dados, Jöreskog & Sörbom
(1996:239-240) recomendam usar matriz de correlações
policóricas, o que foi feito nesta pesquisa. Para correla-
ções policóricas, no que tange à estimação dos parâmetros
na MEE, Jöreskog & Sörbom (1996:23, 239-240) indi-
cam o uso do método de Mínimos Quadrados Geralmente
Ponderados (WLS), que é livre de distribuição assintotica-
mente. No entanto, esses autores reconhecem que o WLS
apresenta dificuldades nas aplicações práticas, em espe-
cial a necessidade de contar com amostras bem grandes
para estimar os momentos requeridos pelo método com
razoável precisão. Mas nesta pesquisa a amostra final não
foi além de 325 questionários. Contudo, Hutchinson &
Olmos (1998) demonstram ser possível, com boa base em-
pírica, obter medidas de ajustamento consideravelmente
acuradas com o método de Máxima Verossimilhança (ML).
Então, fiando nessa perspectiva, aqui se abraçou o méto-
do de Máxima Verossimilhança com vistas à estimação
dos parâmetros estruturais na MEE. Em seguida, na pre-
paração e na análise dos dados, fez-se uso do software
Lisrel 8.30 (Jöreskog & Sörbom, 1993).

RESULTADOS

Sobre o levantamento de dados, no conjunto das 15 va-
riáveis mensuradas de IMPOETIC e RECOETIC houve uma
média de 7,2 valores faltantes por variável no total de 325
questionários, equivalentes a apenas 2,2% do total de res-
postas possíveis. Nenhuma variável teve mais de 14 valores
faltando (IMP08). Isso sugere ter havido boa compreensão e
pertinência dessas variáveis e boa vontade dos participantes
da amostra para responder o questionário.

O perfil sociodemográfico dos respondentes foi descri-
to por uma bateria de quatro questões. Na amostra, 46,3%

Constructos e Variáveis Mensuradas na Pesquisa
Empírica

Constructos e Variáveis Mensuradas

Constructo: Importância Atribuída pelo Consumidor ao
Comportamento Ético Empresarial

IMP01 � Realmente me aborrece descobrir que uma empresa
da qual eu compro tem praticado atos antiéticos.

IMP02 � Eu realmente me preocupo se as lojas nas quais eu
compro possuem uma reputação de conduta ética.

IMP03 � Se uma empresa é ética não é importante para mim
ao decidir o que comprar. (afirmação de sentido
negativo)

IMP04 � Eu realmente me preocupo se as empresas cujos
produtos eu compro possuem uma reputação de
comportamento antiético.

IMP05 � É importante para mim que as empresas das quais
eu compro não tenham uma reputação de
comportamento antiético.

 IMP06 � Realmente me agrada descobrir que uma empresa
da qual eu compro tem praticado atos éticos.

IMP07 � Eu realmente me importo se as lojas nas quais eu
compro possuem uma reputação de comportamento
antiético.

IMP08 � Se uma empresa é antiética não é importante para
mim ao decidir o que comprar. (afirmação de sentido
negativo)

IMP09 � Eu realmente me importo se as empresas dos
produtos que eu compro possuem uma reputação de
comportamento antiético.

IMP10 � É muito importante para mim que as empresas das
quais eu compro tenham uma reputação ética.

Constructo: Propensão do Consumidor a Recompensar o
Comportamento Ético Empresarial

REC1 � Eu sairia vários quilômetros fora do meu caminho
normal para comprar em uma loja que eu soubesse
ser extremamente ética.

REC2 � Eu pagaria bem mais caro por um produto de uma
empresa que eu soubesse ser extremamente ética.

REC3 � As empresas extremamente éticas devem se dar
bem no mercado.

REC4 � As empresas éticas devem poder obter lucros
maiores do que os que as empresas normalmente
ganham.

REC5 � Podendo escolher entre duas empresas, uma ética e
outra nem tanto, eu sempre compraria da empresa
ética.

Fonte: Creyer & Ross Jr. (1997)
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são mulheres e 53,7% homens. Sobre o nível de escolari-
dade, 14,5% contavam com primeiro grau incompleto ou
completo, 30,8% com segundo grau incompleto ou com-
pleto, 9,7% com superior incompleto, 26,4% com supe-
rior completo e 18,6% com pós-graduação incompleta ou
completa. Sobre a idade, 1,8% tinham até 20 anos, 11,4%
de 21 a 30 anos, 28,3% de 31 a 40 anos, 27,4% de 41 a
50 anos, 16,0% de 51 a 60 anos e 15,1% de 61 anos ou
mais. No tocante ao estado civil, 65,2% eram casados,
9,9% separados ou divorciados, 19,3% solteiros e 5,6%
viúvos. Com esses dados, esperava-se testar a representati-
vidade dessa amostra perante a população-alvo. Todavia,
não foi possível obter da companhia de telefonia fixa o
perfil populacional correspondente.

Para a análise do modelo, Bollen (1989:281) sugere
sempre relatar e analisar a estatística Qui-Quadrado ao
lado de várias das demais medidas de ajustamento global.
Assim, para cada uma das três classes de medidas de ajus-
tamento global foram calculadas algumas das principais
medidas referidas na literatura (Hair et alii, 1998; Bollen,
1989). Para quase todas essas medidas não há um teste
estatístico específico, sendo melhor usadas na compara-
ção entre modelos alternativos. Como neste artigo se en-
contra em teste apenas um modelo, a seguir são comenta-
dos os resultados daquelas medidas mais apropriadas ao
exame de tal situação.

As medidas de ajustamento global do Modelo estão
lançadas na tabela abaixo.

Quanto ao ajustamento absoluto, o nível de significância
de 0,00 da Estatística Qui-Quadrado é bem abaixo do pata-
mar mínimo desejado de 0,05, o que desfavorece o Mo-
delo. Já o Índice de Adequação do Ajustamento situou-se
em 0,82 (sendo 1,0 o máximo possível), o que representa
um patamar razoável do Modelo. O Erro de Aproximação
Quadrado Médio Raiz atingiu 0,12, contra o limite máxi-

mo desejável de 0,08, espelhando inadequação do Mode-
lo. Dentre as medidas de ajustamento incremental, o valor
de 0,76 do Índice de Adequação de Ajustamento Ajusta-
do está bem abaixo do limite mínimo de 0,90. O mesmo
quadro desfavorável sucede com o Índice de Ajustamento
Não-Normatizado (0,72) e o Índice de Ajustamento
Normatizado (0,74), ambos bem abaixo do limite mínimo
de 0,90. Dentre as medidas de ajustamento parcimonioso,
o valor do Qui-Quadrado Normatizado, de 5,89, adversa-
mente se situou acima do limite superior mais amplo, que
é 5,0. Com esses indicadores quase todos convergindo na
amostra formada, a resposta para a questão formulada
para esta pesquisa é:
� Não há ajustamento global em um modelo que tem o

constructo IMPOETIC como causa e o constructo
RECOETIC como efeito.

Ademais, para fins ilustrativos, as estimativas padroni-
zadas dos parâmetros do modelo estão expostas na figura
da página seguinte. Nela, para a variável mensurada de-
pendente REC1, o software Lisrel 8.30 fixou a sua carga;
se ela fosse deixada livre, poderia tornar o Modelo não-
identificado.

LIMITAÇÕES

Algumas limitações deste estudo devem ser conside-
radas junto com as conclusões a seguir extraídas. Primei-
ra, uma das mais importantes restrições deste estudo é
a possível ocorrência de um viés de desejabilidade social
(Erffmeyer, Keilor & LeClair, 1999). Tal viés resulta de
respostas dadas pelos consumidores que não são basea-
das naquilo que eles realmente acreditam e sentem, mas
sim no que eles percebem como sendo uma resposta social-
mente apropriada. Uma segunda limitação, comum a es-

Medidas de Ajustamento Global do Modelo Testado
(IMPOETIC como Causa e RECOETIC como Efeito)

Classe de Medida  Medida Sigla Resultado

Medidas de Ajustamento Absoluto � Estatística Qui-Quadrado χ2 524,33
  - Graus de Liberdade DF 89
  - Nível de Significância p-value 0,00
� Índice de Adequação de Ajustamento GFI 0,82
� Erro de Aproximação Quadrado Médio Raiz RMSEA 0,12

Medidas de Ajustamento Incremental � Índice de Adequação de Ajustamento Ajustado AGFI 0,76
� Índice de Ajustamento Não-Normatizado NNFI 0,72
� Índice de Ajustamento Normatizado NFI 0,74

Medida de Ajustamento Parcimonioso � Qui-Quadrado Normatizado  χ2/DF  5,89
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tudos cruzando culturas e nações, com o uso de instru-
mentos comuns, relaciona-se à tradução. Ainda por cima,
Erffmeyer, Keilor & LeClair (1999) assinalam a complexi-
dade das questões éticas do consumidor. Terceira, faltam
bases para a comparação dos resultados ora obtidos. Não
se teve acesso a outros estudos no Brasil ou no exterior
usando as mesmas técnicas analíticas. Quarta, incidiu um
potencial erro de não-resposta dos consumidores, pois a
maior parte deles, cerca de 81% do todo contatado para
tomar parte da amostra, não respondeu o questionário. A
dúvida é se aqueles que responderam diferem substantiva-
mente daqueles que não responderam em termos de variá-
veis relevantes para o estudo (Malhotra, 1996). Quinta, a
despeito de comunalidades no que tange às influências
sociais e culturais maiores, os elementos da amostra po-
dem ter julgamentos éticos diferentes do todo formado
pela população das cidades de Belo Horizonte e Conta-
gem, no estado de Minas Gerais (Brasil), já que a amos-
tragem foi não-probabilística. Pensando mais alto, para
lograr melhor compreensão da ética dos consumidores,
cabe estudar uma seção cruzada mais ampla e melhor ex-
traída da população adulta brasileira. Isso é imprescindí-
vel para assegurar que os resultados detectados não sejam
idiossincráticos de um segmento qualquer da sociedade

(Vitell & Muncy, 1992). Sexta limitação, aqui se avaliou a
perspectiva do consumidor ante o comportamento ético
empresarial em termos gerais, não sendo apresentadas
situações específicas para que o consumidor as avaliasse.
No entanto, como os julgamentos éticos sucedem em si-
tuações específicas, Chan, Wong & Leung (1998) de-
fendem que a mensuração deles seja realizada por meio
de escalas cobrindo ampla variedade de situações. Toda-
via, eles próprios admitem que a maioria dos estudos pré-
vios tem focado, como neste artigo, padrões éticos em
geral.

CONCLUSÕES

Em que pesem as limitações expostas, a conclusão
extraída da pesquisa é que �Importância Atribuída pelo
Consumidor ao Comportamento Ético Empresarial�
(IMPOETIC) não parece causar �Propensão do Consu-
midor a Recompensar o Comportamento Ético Empresa-
rial� (RECOETIC). Isso desponta em certo desacordo com
diversas posições assumidas por jornalistas, como Braz
(1999), Leal (1998), Largura (1999), Vassallo (1999),
Vidigal (1996) e Villela (1999). Aliás, essa perspectiva
jornalística brasileira enfatizando o desenvolvimento da

Estimativas Padronizadas dos Parâmetros do Modelo que Tem IMPOETIC como Causa e
RECOETIC como Efeito
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ética do consumidor contraria a descrição que Fullerton,
Kerch & Dodge (1996) fazem da imprensa norte-america-
na, que mostraria um quadro desalendador da ética do
consumidor daquele país. Tais podem ser indícios de inci-
dência na amostra estudada do fenômeno aventado por
Rawwas, Patzer & Vitell (1998:436), no qual a adversida-
de do ambiente tem o potencial de levar a objetivos e com-
portamentos de sobrevivência diluentes da ética dos con-
sumidores. Quem sabe a conturbação toda enfrentada pela
sociedade brasileira solapou a eticidade de seus consumi-
dores, como aduzido genericamente por Rawwas (1996).

Se de fato é procedente essa constatação, então surge
um crucial desafio para as empresas éticas e os membros
da sociedade com pretensões além das motivações pura-
mente altruístas (Menck, 1999). O desafio é demonstrar
aos consumidores que deve haver equilíbrio e reciprocida-
de nas relações de troca no mercado. Se é realmente im-
portante para eles contar com empresas éticas, impõe-se
fomentar tal condição por meio de recompensas que po-
dem ser oferecidas por quem compra, tanto não monetá-
rias quanto monetárias.

Logo, é premente buscar meios de melhorar a parcela
de consumidores com menor desenvolvimento de eticidade,
tanto em termos de Importância quanto de Recompensa
em relação ao comportamento ético empresarial. Sobre
esses indivíduos seria ótimo lançar iniciativas capazes de
despertá-los para um processo de evolução ética. Para tan-
to, as escolas de Administração podem e devem cumprir
uma função primordial. A partir da formação dos geren-
tes, estes podem educar eticamente os consumidores, em
uma tendência já saliente nos Estados Unidos (McGrath,
1993).

Mas, olhando por outro prisma, surge uma interpreta-
ção plausível alternativa. Talvez os consumidores não con-
cordem que a empresa ética obtenha maiores lucros jul-
gando que eles surgirão de maiores preços cobrados. To-
davia, mesmo com esses consumidores não se dispondo a
pagar mais caro, pode uma empresa ética usufruir de van-
tagem no mercado cobrando o mesmo preço de concor-
rentes por ofertas semelhantes, porém obtendo a prefe-
rência dos consumidores. Isso propiciando maior volume
de vendas por período, redundando em maior giro do ati-
vo, o que vem a ser um dos determinantes dos retornos

sobre o investimento e o patrimônio líquido (Bem-Horim,
1987). De certa forma, isso pode ser conseguido mesmo
que tais consumidores não considerem que as empresas
éticas devam auferir maiores lucros, pois o conhecimento
do lucro não é transparente ao grande público. No entan-
to, o melhor seria que as empresas buscassem mudar essa
percepção dos consumidores, pelo menos esclarecendo
que maiores lucros empresariais podem ser colhidos mes-
mo sem que maiores preços sejam cobrados pelas suas
ofertas.

Isso pode implicar boas oportunidades para um com-
portamento genuinamente ético por parte das empresas,
nos moldes preconizados por Moreira (1999). A esse res-
peito, vale pensar no esquema de desenvolvimento ético
empresarial articulado por Robin & Reindenbach (1989)
e apresentado por Starke (1993) nas suas cinco fases:
amoral, legalista, sensível, de ética emergente e ética. Nessa
última etapa, a empresa equilibra lucros e ética tão com-
pletamente que os funcionários até são recompensados
ao recusar uma ação comprometedora, mas tudo começa
com uma atitude moral fundamental que permeia a cultu-
ra organizacional. Conquanto Robin & Reindenbach não
vissem nos Estados Unidos empresas situadas além da quar-
ta fase (de ética emergente), Starke (1993) acredita que
eles apenas olharam para o rumo errado. Para ela, núme-
ro crescente de organizações empreendedoras estaria co-
locando a ética e a responsabilidade social no centro de
suas operações. Por ora, no Brasil, faz sentido pensar que
se descortina um campo potencialmente propício, mas não
muito, para organizações situadas em patamar elevado de
eticidade quanto a recompensas pelos consumidores.

Essas conclusões geram interessantes idéias a respeito
da perspectiva dos consumidores ante a ética empresarial.
Parece sensato assumir que tal tipo de avaliação deve ser
parte sistemática das análises mercadológicas. Por fim, afi-
gura-se imperativo delinear uma teoria geral da ética do
consumidor que possa ser usada para guiar a pesquisa nessa
área e ajudar a desenvolver um corpo de conhecimento
sobre esse domínio (Vitell & Muncy, 1992), tendo como
consectário uma prática profissional mais consistente. Con-
tudo, isso só será viabilizado mediante esforços científicos
adicionais de monta, lançando luzes sobre esse fascinante
domínio do Marketing e da Administração.u
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O Afinal, no Brasil a preocupação com ética empresarial realmente ajuda no mercado, junto aos consumidores?

Nenhum resultado empírico acadêmico produzido no Brasil foi encontrado contemplando tal indagação.
Diante dessa lacuna, neste artigo é relatada uma pesquisa teórico-empírica. No plano teórico, são examinados
dois temas: a crescente relevância da ética nos negócios; e o marketing e o papel da ética do consumidor, no
exterior e no Brasil. Na parte empírica, com dados de uma amostra de 325 cidadãos de Belo Horizonte e
Contagem, no estado de Minas Gerais (Brasil), não apareceram evidências da existência de um vínculo causal
entre os constructos �Importância Atribuída pelo Consumidor ao Comportamento Ético Empresarial� e
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